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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 107/2010

de 3 de Novembro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É exonerado, sob proposta do Governo, o Professor 
Catedrático Manuel Maria Ferreira Carrilho do cargo de 
Representante Permanente junto da Organização para a 
Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), em Paris.

Assinado em 19 de Outubro de 2010.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 27 de Outubro de 2010.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado. 

 Decreto do Presidente da República n.º 108/2010

de 3 de Novembro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É exonerado, sob proposta do Governo, o embaixador 
Luís Filipe Carrilho de Castro Mendes do cargo de Em-
baixador de Portugal em Nova Delhi.

Assinado em 19 de Outubro de 2010.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 27 de Outubro de 2010.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado. 

 Decreto do Presidente da República n.º 109/2010

de 3 de Novembro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o embaixador 
Luís Filipe Carrilho de Castro Mendes para o cargo de 
Representante Permanente junto da Organização para a 
Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), em Paris.

Assinado em 19 de Outubro de 2010.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 27 de Outubro de 2010.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado. 

 Decreto do Presidente da República n.º 110/2010

de 3 de Novembro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o embaixador 
Manuel Tomás Fernandes Pereira como Embaixador de 
Portugal junto da Ordem Soberana e Militar de Malta.

Assinado em 14 de Outubro de 2010.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 27 de Outubro de 2010.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 81/2010
O programa de Governo do XVIII Governo Consti-

tucional estabelece que um dos objectivos para Portu-
gal deve ser «liderar a revolução energética» através 
de diversas metas, entre as quais «assegurar a posição 
de Portugal entre os cinco líderes europeus ao nível 
dos objectivos em matéria de energias renováveis em 
2020 e afirmar Portugal na liderança global na fileira 
industrial das energias renováveis, de forte capacidade 
exportadora».

Na sequência da Estratégia Nacional para a Energia 
(ENE 2020), que foi aprovada pela Resolução do Conse-
lho de Ministros n.º 29/2010, de 15 de Abril, a presente 
resolução aprova um conjunto de medidas que visa in-
centivar a produção de biomassa em Portugal, em linha 
com a estratégia nacional para as florestas, aprovada pela 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 114/2006, de 15 
de Setembro, sem prejuízo do aproveitamento da biomassa 
oriunda de outras fontes endógenas, tais como os combus-
tíveis derivados de resíduos.

Estas medidas são fundamentais para alcançar três 
objectivos. Por um lado, reduzir a dependência energética 
do País face ao exterior para 74 % em 2020, passando 
a produzir, a partir desta data, a partir de recursos en-
dógenos, o equivalente a 60 milhões de barris anuais 
de petróleo, com vista à progressiva independência do 
País face aos combustíveis fósseis, conforme consta da 
ENE 2020.

Por outro, para reduzir em 25 % o saldo importador ener-
gético com a energia produzida a partir de fontes endógenas 
e conseguir, assim, gerar uma redução de importações de 
2000 milhões de euros.

Finalmente, e conforme definido na ENE 2020, para 
criar riqueza e consolidar um cluster energético no sec-
tor das energias renováveis em Portugal, assegurando 
em 2020 um valor acrescentado bruto de 3800 milhões 
de euros e criando mais 100 000 postos de trabalho, a 
acrescer aos 35 000 já existentes no sector e que serão 
consolidados. Destes 135 000 postos de trabalho do sec-




